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Orientagao Farmacéutica
Chegou depois do fiscal

Cabegalho com dados do farmacéutico orientado e empresa ao qual é vinculado
Foram constatadas em 03 (trés) inspecGes que o profissional compareceu ao estabelecimento apds o inicio da

inspecdo fiscal. Portanto, nesta data, o(a) farmacéutico(a) / empresa ficam cientes que, nas préximas inspecdes,
este procedimento serd considerado pela fiscalizagdo do CRF-SP como sendo auséncia do profissional.

Lei n2 3.820, de 11 de novembro de 1960 - Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Farmacia e da
outras providéncias.

Art. 10 - As atribuicbes dos Conselhos Regionais sGo as seguintes:

c) fiscalizar o exercicio da profissdo, impedindo e punindo as infragbes a lei, bem como enviando ds autoridades
competentes relatdrios documentados sobre os fatos que apurarem e cuja solu¢@o néo seja de sua al¢ada.

Lei n2 13.021, de 8 de agosto de 2014 - Dispde sobre o exercicio e a fiscalizagdao das atividades farmacéuticas.
Art. 52 No dmbito da assisténcia farmacéutica, as farmdcias de qualquer natureza requerem, obrigatoriamente,
para seu funcionamento, a responsabilidade e a assisténcia técnica de farmacéutico habilitado na forma da lei.
Art. 60 Para o funcionamento das farmdcias de qualquer natureza, exigem-se a autorizagdo e o licenciamento
da autoridade competente, além das seguintes condigbes:

| - ter a presenca de farmacéutico durante todo o hordrio de funcionamento;

Resolugdo CFF n2 724, de 29 de abril de 2022 - Dispde sobre o Cédigo de Etica, o Cédigo de Processo Etico e
estabelece as infragdes e as regras de aplicagao das sang¢des ético-disciplinares.

Art. 42 - Todos os inscritos respondem individualmente ou, de forma (responsabilidade) soliddria, na forma da
lei, ainda que por omissdo, pelos atos que praticarem, autorizarem ou delegarem no exercicio da profissdo.
Pardgrafo unico - O farmacéutico que exercer a responsabilidade técnica, a assisténcia técnica ou a substituicdo
nos estabelecimentos somente terd contra si instaurado um processo ético, na medida da culpabilidade dele.
Art. 62 - Todos os inscritos devem zelar pelo desempenho ético, mantendo o prestigio e o elevado conceito de
sua profissdo.

Art. 10 - Todos os inscritos devem cumprir as disposi¢cbes legais e regulamentares que regem a prdtica
profissional no pais, inclusive aquelas previstas em normas sanitdrias, sob pena de aplicagéo de sangbes
disciplinares e éticas regidas por este regulamento.

Art. 16 - O farmacéutico deve comunicar formalmente ao CRF, pelas maneiras disponiveis definidas pelo
respectivo regional, o seu afastamento tempordrio das atividades profissionais pelas quais detém
responsabilidade/assisténcia técnica, quando ndo houver outro farmacéutico que, legalmente, o substitua.

§ 12 - Na hipdtese de afastamento por motivo de doenga, acidente pessoal, licenca maternidade, dbito de
familiar ou por outro imprevisivel, que requeira avaliagdo pelo CRF, a comunica¢Go formal e documentada
deverd ocorrer em até 5 (cinco) dias uteis apds o fato, acompanhada de documentos comprobatdrios validos
pela legislagdo vigente.

§ 22 - Quando o afastamento ocorrer por motivo previamente agendado, como férias, congressos e cursos de
aperfeicoamento relacionados a drea de atuagcdo farmacéutica, a comunicagdo ao CRF deverd ocorrer com
antecedéncia minima de 12 (doze) horas.

Art. 17 - E proibido ao farmacéutico:
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VIl - delegar ou permitir que outros profissionais pratiquem atos ou atribuicbes privativas da profisséo
farmacéutica;

XVII - deixar de prestar assisténcia farmacéutica em hordrio declarado ao CRF.

Art. 18 - E proibido a todos os inscritos no CRF:

V - permitir a utilizacéo do seu nome por qualquer estabelecimento ou instituicdo onde néo exerca pessoal e
efetivamente a sua funcdo;

XLIV - manter vinculos profissionais, ou outra atividade qualquer, com incompatibilidade de hordrio ao
declarado nos conselhos regionais de farmdcia;

Art. 25 - As normas deste Codigo aplicam-se a todos os inscritos no CRF.

Art. 30 - Prescreve em 24 (vinte e quatro) meses a constatagdo fiscal de auséncia do farmacéutico no(s)
estabelecimento(s), por meio de auto de infragdo ou termo de visita, para efeito de instauragdo de processo
ético.

O(a) profissional se compromete a regularizar a situagdo e adotar providéncias para que a irregularidade néo
volte a ocorrer. Fica ofa) profissional notificado(a) a proceder a regularizagdo imediata de sua prestagdo de
assisténcia.

Farmacéutico (a) orientado (a) Farmacéutico (a) Fiscal do CRF-SP
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